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PL reduz ICMS da energia elétrica residencial no RS 
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A deputada Zilá Breitenbach (PSDB) protocolou no dia 21 de agosto de 2013 na 

Assembleia Legislativa do RS o Projeto de Lei (PL 212/2013), que visa reduzir de 

25% para 17% gradativamente até 2022 o ICMS cobrado aos consumidores de 

energia elétrica residencial. 

A proposta da parlamentar acrescenta um parágrafo ao capítulo que trata da 

alíquota de 25%, pelo qual a partir de 2015, a energia elétrica residencial passaria 

a ter a alíquota reduzida em 1% ao ano, até atingir 17% em 2022. 

Conforme a parlamentar, um levantamento feito pelo Instituto Acende Brasil, 

através de estudo realizado pela PriceWaterhouse & Coopers, revela que, 

considerando os impostos e encargos já embutidos na geração e transmissão, 45% 

do custo das tarifas de energia elétrica pagas pelo consumidor resultam da 

tributação. Ao todo, são 12 os impostos cobrados ao longo do processo que vai da 

geração, passa pela transmissão e se consuma na distribuição, sendo o maior deles 

o ICMS. 

“Já fui questionada sobre matérias como esta, e afirmo que o Legislativo tem 

competência para dispor sobre o direito tributário. A jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal é farta sobre a matéria, as decisões da Comissão de Constituição e 

Justiça desta casa reconhece esta tendência. E, estou propondo que a redução do 

ICMS se faça a partir de 2015, ou seja, abrangerá o período do próximo governo e 

do seguinte, não afetará a atual administração do estado”, argumenta a líder da 

Bancada do PSDB na ALRS. 

Confira a lista dos 12 impostos que o consumidor paga mensalmente na conta de 

energia elétrica: 

1- IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica; 

2- CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido; 

3- ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços; 

4- ISS - Imposto sobre Serviços; 

5- PIS/Pasep- Programa de Integração Social e Programa de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público; 

6- Cofins - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social; 

7- ITR - Imposto Territorial Rural; 

8- IPVA - Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores; 

9- IPTU - Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana; 



10- INSS - Contribuição ao INSS devida pelo Empregador; 

11- FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

12 - Outros encargos sociais: SAT (Salário Educação, Sistema S). 


